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DE	 20/10/2005

;

VEREADOR	 JOSÉ POLICE NETO (NETINHO) I
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EW E N'T A: REQUER SEJA CONSTITUÍDA C.P.I. COM A FINALIDADE DE APURAR A
I	 I

LEGALIDADE DE CANCELAMENTO DE EMPENHOS, EFETUADO COM

FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL N°45.664, DE 28 DE DEZEMBRO
I

DE 2004.
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Requer seja constituída Comissão
Parlamentar de Inquérito com a
finalidade de apurar a legalidade de
cancelamento de empenhos, efetuado
com fundamento no Decreto
Municipal n. 45.664, _de 28 de
de

,	 /- is___.• ,-,	 —	
1 i ‘ ""-s .4..	 .. - •	 •V No dia 17 de outubro do c e rrente ano, em conseqüência do t;'
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Inquérito Civil n. 01/2005, o Ministério Público Estadual de São Paulo -,
ingressou em juízo, mediante Ação de Responsabilidade por Ato de 2>i

Improbidade Administrativa, para requerer que seja declarada a nulidade do
Decreto Municipal n. 45.664, expedido pela Prefeita Marta Suplicy com a
finalidade de cancelar despesas regularmente empenhadas pela Administração
Municipal. Solicitou ainda o Douto Ministério Público do Estado que os
responsáveis pela adoção do referido ato administrativo sejam condenados, por
improbidade administrativa, às penas previstas na Lei 8.429/92, entre as quais
figuram a suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de
multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o
Poder Público ou receber benefícios ou incenftos fiscais ou 9rpditícios, direta
ou indiretamente, ainda que por intermédio e pessoa jurídic
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Como foi dito, tal ação funda-se na hipótese de que o Decreto n.
45.664, de 28 de dezembro de 2004, que cancelou os empenhos não processados
até o dia 31 de dezembro de 2004, não tenha sido editado em cumprimento das
normas de direito financeiro vigente, mas sim, com o intento de contornar os
limites por elas impostos. Com efeito, conforme verificou o Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, 95,72% (noventa e cinco inteiros e setenta e dois
centésimos por cento) dos empenhos cancelados referiam-se a obras e serviços
efetivamente executados e prestados, o que prefiguraria uma decisão pura e
simples de inadimplir obrigações regularmente contratadas pela Administração
Municipal.

A liquidação dos empenhos efetuados pela Administração tem
como única finalidade constatar o efetivo fornecimento dos bens ou serviços
adquiridos a que se refere às despesas empenhadas. Constatada regularidade do
fornecimento, só resta a Administração liquidar o empenho e proceder ao
pagamento. Por conseguinte, qualquer ato que cancele empenho não processado,
ou seja, que não tenha sido ainda objeto de liquidação, poderá ser facilmente
impugnado em juízo, como ora ocorre, pois a liquidação é mero ato formal: a
omissão da Administração em realizar tal procedimento não pode servir de
fundamento para a recusa em pagar bem fornecido ou serviço prestado em
conformidade com as cláusulas contratuais.

Ocorre, porém, como acredita o Douto Parquet, que a
Administração Municipal não dispunha, ao concluir-se o mandato da Prefeita
Marta Suplicy, dos recursos necessários à satisfação de compromissos
financeiros anteriormente assumidos. Assim, não poderia a Prefeita e seus
auxiliares assegurar o efetivo cumprimento do disposto no art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, cuja redação é a seguinte:

"Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos
últimos 2 (dois) quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este feito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão
considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício".

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (11) 6824-4405



/Folha e ()	 do Proc.
Ne 08 — 11(29 de 20 oS
Mathias da Sil c . T. avier

Técnico mi	 tivo
	 	 •	 . 3

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Desse modo, para simular fiel cumprimento aos ditames do direito
incidente sobre a matéria, especialmente o dispositivo antes citado, a Prefeita e
seus colaboradores, teriam recorrido ao expediente de cancelar empenhos
regularmente efetuados, mas ainda não processados, permitindo assim que os
fornecedores da Administração sofressem o dano decorrente do inadimplemento
da obrigação de pagar por bens e serviços já fornecidos. A fim de facilitar a
execução desse plano ter-se-ia, inclusive, recorrido ao chamado "software do• calote", isto é, a uma alteração do programa adotada pela Administração para
centralizar os dados da execução orçamentária, o NovoSeo. Por meio desta
verdadeira adulteração, com fins estranhos ao interesse público, ter-se-ia
imposto limites máximos à liquidação dos empenhos, exatamente com o
propósito de fazer com que remanescesse ao final do exercício financeiro um
bom volume de empenhos não processados e, portanto, suscetíveis de
cancelamento.

Assim, além de arcar com o ônus produzido pelo descumprimento
do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, herdando soma elevadíssima de
Restos a Pagar, a nova administração terá que responder pelos custos
decorrentes do próprio inadimplemento, como a incidência de multas e juros de
mora, além, é claro, da grave perda de credibilidade do Erário Municipal junto

4111	 ao mercado financeiro.

Pior ainda, o que se prefigura, se apurada a veracidade das
alegações de autoria do Ministério Público, é uma inadmissível vulnerabilidade
da Administração Paulistana diante de práticas que ferem os princípios e limites
adotados pelo direito financeiro pátrio e as modernas noções de gestão fiscal
responsável.

Por esta razão, a apuração de tais fatos por parte desta Casa se
impõe, não tanto pela perspectiva de aplicar aos responsáveis as sanções
cabíveis, já asseguradas, ao nosso juízo, pelas providências adotadas pelo
Ministério Público, mas, sobretudo, pela necessidade de identificar as brechas
existentes na legislação orçamentária e nas práticas administrativas dela
decorrentes, além de adotar ou propor a quem de direito as medidas saneadoras
que se mostrarem necessárias.
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Nesses termos, REQUEIRO, nos termos do art. 91 do Regimento
Interno Consolidado, que seja criada Comissão Parlamentar de Inquérjto,

124	 C,c,n,	 t vx Xt, 1
composta de nove Vereadores, para investigar, no prazo de 9 	 venta) dias, l"
prorrogável por igual período, o cancelamento de empenhos efetuado em
conformidade com o Decreto Municipal n. 45.664, de 28 de dezembro de 2004.

Sala das Sessões, em
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Papel para informação, rubricado como folha n° c).5
do processo n.°	 4G.5 / 200.5.	 / °I1 / 20 CO 	 (a)

À SGP-33
Sra. Supervisora,

Solicito arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de Legislatura).

r...19/olhoc)

ÂNGELA B0,1216IN ANDIRÉONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAQ
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI.

:. r 	 COM -	 Q5 

2 Af;oivado em 09 /J22 2009 

O Func.° 	

José Roberto Ferreira
,Msistente Parlamentar

RF 100.702


		2010-12-15T10:14:42-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




